
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.115 - SE (2015/0059188-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROBERTO CESAR PEREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. ERRO 
OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ firmou o entendimento de que, "quando a Administração Pública 
interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 
cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos,  ante a boa-fé do servidor 
público" (REsp 1.244.182/PB, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ).
3. No caso dos autos, houve erro operacional (foi incluído em folha de pagamento 
no mês de julho de 2012 valores a maior referentes a pagamento de GDPST, 
sendo que o servidor fazia jus à GDM), tendo a Administração diligenciado em 
resolver a questão no mês seguinte e efetuado o desconto da diferença paga em 
excesso. Nessa situação, impõe-se a restituição ao Erário dos valores recebidos 
indevidamente. Precedentes: AgRg no REsp 1.278.089/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.12.2012, DJe 15.2.2013; AgRg no 
REsp 1.257.439/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16.8.2011, DJe 5.9.2011; AgRg no REsp 1.108.462/SC, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, julgado em 23.6.2009, DJe 3.8.2009.
4. Recurso Especial não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0059188-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.521.115 / SE

Números Origem:  08003847120144058500  8003847120144058500

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO CESAR PEREIRA DO PRADO
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.115 - SE (2015/0059188-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROBERTO CESAR PEREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO 
AO ERÁRIO. AFASTADO O PRECEDENTE DO RESP 1.244.182. MERO 
ERRO DISTINGUISHING OPERACIONAL. PRECEDENTE DO RESP 
1.278.089.

1. A questão devolvida ao Tribunal diz respeito à possibilidade de 
repetição de valores pagos equivocadamente pela administração ao servidor.

2. Utilização da técnica de aplicação dos precedentes conhecida 
por , através da qual se distinguishing observa se a do é adequada ao caso 
concreto e se, diante das distinções ratio decidendi leading case factuais, deve ser 
ampliada para alcançar o caso ou restringida para não ser aplicado.

3. Analisando os precedentes, temos que nos casos em que por 
erro de interpretação da Administração foram pagos a servidor valores a este 
indevidos, mas estando presentes a boa-fé deste - que é presumida - deve se 
abster a Administração de realizar descontos na folha de pagamento do servidor 
(REsp 1.244.182).

4. Não obstante, se os valores pagos indevidamente não forem 
resultado de erro de interpretação, mas de mero erro operacional, é obrigatória a 
recomposição do erário, independentemente de estar ou não caracterizada a 
boa-fé do impetrante no recebimento das verbas (REsp 1.278.089).

5. Mas se, todavia, o pagamento indevido não é resultado de erro 
de interpretação, nem mero erro operacional, mas de erros operacionais 
recorrentes e generalizados, criando uma falsa expectativa de que os valores 
recebidos são legais e definitivos, se deve ampliar a aplicação do precedente do 
REsp 1.244.182 a estes casos (AC546397-TRF5).

6. No caso concreto, o apelante é servidor público federal 
aposentado, vinculado ao Ministério da Saúde, e no mês de agosto de 2012 sofreu 
desconto em seus proventos no valor de R$ 626,60 (seiscentos e vinte e seis reais 
e sessenta centavos), referente à diferença do valor da GDPST, paga no mês de 
julho, em relação à GDM, a que efetivamente fazia jus o servidor.

7. Percebe-se que claramente ocorreu um erro operacional e que 
tal erro não criou uma falsa expectativa, haja vista a diligência da Administração 
em resolver a questão, estando sanada no mês seguinte.

8. restritivo do precedente do REsp 1.244.182, afastando-o, para 
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aplicar o precedente do Distinguishing REsp 1.278.089, adequado ao caso.
9. Apelação não provida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 458, II, e 535, II, do Código de Processo Civil; 46 da Lei 8.112/1990 e 422 

do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 132-137.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.115 - SE (2015/0059188-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.5.2015.        

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O Tribunal local consignou:

No caso concreto, o apelante é servidor público federal 
aposentado, vinculado ao Ministério da Saúde, e no mês de agosto de 2012 sofreu 
desconto em seus proventos no valor de R$ 626,60 (seiscentos e vinte e seis reais 
e sessenta centavos), referente à diferença do valor da GDPST, paga no mês de 
julho, em relação à GDM, a que efetivamente fazia jus o servidor.

Percebe-se que claramente ocorreu um erro operacional e que tal 
erro não criou uma falsa expectativa, haja vista a diligência da Administração em 
resolver a questão, estando sanada no mês seguinte.

Com efeito, o STJ firmou o entendimento de que, "quando a Administração 

Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 

cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, 

assim, que ocorra desconto dos mesmos,  ante a boa-fé do servidor público"(Resp 

1.244.182/PB, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO 
CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução 
ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
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público.
4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1244182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/10/2012).

Contudo, no caso dos autos,  houve um erro operacional (foram incluídos em 

folha de pagamento valores a maior referentes a pagamento de GDPST, sendo que o servidor 

fazia jus à GDM), tendo a Administração diligenciado em resolver a questão, que foi sanada 

no mês seguinte. 

Nessa situação,  impõe-se a restituição ao Erário dos valores recebidos 

indevidamente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 
535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
PARCELA REMUNERATÓRIA. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. 
ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. O acórdão recorrido ao reconhecer ser devida a devolução ao 

Erário das parcelas indevidamente recebidos por servidor público em decorrência 
de erro operacional da Administração, que vinha pagando em duplicidade a 
vantagem, o fez em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual 
impõe-se a restituição ao Erário dos valores recebidos indevidamente por servidor 
por força de erro operacional da Administração Pública consubstanciado no 
pagamento em duplicidade de vantagem, porquanto não se trata de errônea 
interpretação ou má aplicação de lei.

3. Precedentes: AgRg no REsp 1278089/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2012, DJe 15/02/2013; 
AgRg no REsp 1257439/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011; AgRg no REsp 1108462/SC, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009.

4. Incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1448195/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2014).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. O STJ firmou o entendimento de que "quando a Administração 
Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e 
definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos,  ante a boa-fé do 
servidor público".(Resp 1.244.182/PB, submetido a regime do artigo 543-C do 
CPC e da Resolução 8/STJ).

2. Todavia, in casu, o que aconteceu foi simplesmente erro no 
Sistema de Pagamentos do Ministério da Fazenda, e não interpretação errônea do 
texto legal. O Tribunal a quo expressamente registrou: "(...) o que houve, na 
verdade, foi um equívoco do Sistema de Pagamentos, do Ministério da Fazenda 
que, uma vez constatado, obriga a Administração Pública a saná-lo e a buscar a 
restituição da situação dos envolvidos ao seu status quo ante."

3. Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1278089/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/02/2013).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0059188-0 REsp 1.521.115 / SE

Números Origem:  08003847120144058500  8003847120144058500

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO CESAR PEREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : LUCAS MENDONÇA RIOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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